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Autos nº 0000000-00.2021.0.00.00000
Investigado (a): XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Advogado(a)/Defensor(a): XXXXXXXXXXXXX
ANPP nº ____/2021
MM. Juiz (a),

O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio do Promotor de Justiça adiante identificado, no uso de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com base no art. 28-A, do CPP, requerer a 

HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL anexo,

pugnando, ainda, pela adoção das seguintes providências:

(a) designação de audiência judicial para verificar a legalidade e voluntariedade do acordo celebrado, por meio da oitiva do(a) investigado(a), na presença do(a) seu(sua) defensor(a) (art. 28-A, §4º, do CPP), devendo, para tanto, ser intimados o(a) investigado(a) e seu(sua) defensor(a), ambos qualificados no termo de acordo anexo; 

(b) indicação por esse Juízo, na audiência a ser realizada, do local da prestação do serviço à comunidade e/ou da entidade pública ou de interesse social para qual será destinada a prestação pecuniária avençada (art. 28-A, incisos III e IV, do CPP); 

(c) em caso de homologação do acordo, a intimação pessoal da vítima (art. 28-A, §9º, do CPP) e a suspensão do presente feito e do prazo prescricional, até o seu completo cumprimento (art. 116, IV, do Código Penal). 

Termos em que pede deferimento.
_____________/PA, ____ de ________ de 2021.
______________________________________
Promotor(a) de Justiça
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